
PORTARIA-DTIC - 82026
Código de validação: E02685A7C0
( relativo ao Processo 187982026 )

Institui a Política de Gerenciamento de Disponibilidade de Serviços de Tecnologia da
Informação e Comunicação (TIC) no ambiente computacional no âmbito do Poder
Judiciário do Estado do Maranhão.

O DIRETOR DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E COMUNICAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e regimentais,
CONSIDERANDO a Resolução nº 370, de 28 de janeiro de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece a
Estratégia Nacional de Tecnologia da Informação e Comunicação do Poder Judiciário (ENTIC-JUD);
CONSIDERANDO a Resolução nº 396, de 07 de junho de 2021, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que estabelece a
Estratégia Nacional de Segurança Cibernética do Poder Judiciário (ENSEC-PJ);
CONSIDERANDO os frameworks ITIL (Information Technology Infrastructure Library) e COBIT (Control Objectives for Information
and Related Technologies), que estabelecem boas práticas de governança e gestão de TIC;
CONSIDERANDO as normas internacionais ISO/IEC 38500 e ISO/IEC 20000, que estabelecem, respectivamente, princípios de
governança corporativa da tecnologia da informação e requisitos para o sistema de gestão de serviços de TIC;
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 11, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar incidentes da
área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 14, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar catálogo de
serviços da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-GP nº 1067, de 05 de agosto de 2025, que instituiu a política de 'Gerenciar mudança, liberação e
implantação da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a Portaria-DTIC nº 16, de 16 de dezembro de 2025, que instituiu o processo de trabalho 'Gerenciar
disponibilidade da área de TIC' no âmbito do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
CONSIDERANDO a necessidade de assegurar que os serviços de TIC sejam entregues dentro dos níveis acordados, garantindo a
continuidade das operações e atendendo às expectativas de clientes, usuários e usuárias.
RESOLVE:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º. Institui a Política de Gerenciamento da Disponibilidade de Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC) do
Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA).
Art. 2º. A Política de Gerenciamento de Disponibilidade de Serviços de TIC tem por finalidade estabelecer diretrizes,
responsabilidades e procedimentos para o Gerenciamento da Disponibilidade de Serviços de Tecnologia da Informação e
Comunicação (TIC), no âmbito do PJMA, com foco na entrega de valor, confiabilidade dos serviços e continuidade das operações.
Art. 3º. Esta Política aplica-se às unidades organizacionais da Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC)
responsáveis pela gestão e sustentação dos serviços de TIC.

CAPÍTULO II
DOS CONCEITOS

Art. 4º. Para os fins desta Política, aplicam-se os seguintes conceitos, alinhados às melhores práticas de Gerenciamento de
Serviços de TIC (ITSM - IT Service Management) e da Biblioteca de Infraestrutura de Tecnologia da Informação (ITIL - Information
Technology Infrastructure Library):
I - disponibilidade: capacidade de um serviço de TIC estar acessível e operacional quando requerido, conforme níveis de serviço
acordados;
II - gerenciamento da disponibilidade: prática destinada a assegurar que os serviços de TIC atendam aos requisitos de
disponibilidade atuais e futuros;
III - acordo de nível de serviço (ANS): instrumento formal estabelecido entre a área de TIC e o cliente ou unidade usuária, que
define metas, indicadores e responsabilidades relacionadas à prestação e à disponibilidade de serviços de TIC;
IV – acordo de Nível Operacional (ANO): acordo interno entre equipes ou fornecedor/provedor de suporte que estabelece
responsabilidades e prazos necessários ao cumprimento dos ANS;
V – indisponibilidade: período em que o serviço de TIC encontra-se total ou parcialmente inacessível;
VI – indisponibilidade planejada: período de interrupção previamente programado, autorizado e comunicado, destinado à execução
de manutenções, atualizações, melhorias ou mudanças necessárias à sustentação do serviço;
VII – indisponibilidade não planejada: interrupção inesperada ou degradação significativa do serviço, decorrente de falha, incidente
ou evento imprevisto;
VIII - ferramenta de ITSM (Information Technology Service Management): solução tecnológica que automatiza e apoia os processos
de gerenciamento de serviços de TIC, conforme as práticas recomendadas pela ITIL, possibilitando o registro, o acompanhamento,
o controle e a análise de incidentes, requisições, problemas, mudanças, ativos, configurações e disponibilidade, promovendo a
padronização, a rastreabilidade e a melhoria contínua da gestão dos serviços prestados pela área de TIC;
IX - Information Technology Infrastructure Library (ITIL): conjunto de boas práticas reconhecido internacionalmente para o
gerenciamento de serviços de TIC; e
X – serviço de TIC: conjunto de recursos tecnológicos, processos e atividades fornecidos pela área de TIC para suportar as
atividades institucionais do PJMA.

CAPÍTULO III
DOS PRINCÍPIOS E OBJETIVOS

Art. 5º. O Gerenciamento do Disponibilidade de TIC observará, dentre outros, os seguintes princípios:
I - alinhamento estratégico entre área de TIC e o negócio: assegurar alinhamento entre os serviços de TIC e as metas,
necessidades e prioridades estratégicas do Poder Judiciário do Estado do Maranhão (PJMA);
II – foco na continuidade das atividades jurisdicionais e administrativas;
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III – prevenção de falhas e redução de impactos;
IV – monitoramento contínuo e gestão baseada em indicadores; e
V – melhoria contínua da confiabilidade dos serviços.
Art. 6º. São objetivos desta política:
I – assegurar níveis adequados de disponibilidade dos serviços de TIC;
II – reduzir a ocorrência e o impacto de indisponibilidades;
III – subsidiar a definição e o acompanhamento de ANSs;
IV – apoiar a gestão de riscos e a tomada de decisão;
V – garantir que as metas de disponibilidade sejam mensuradas e alcançadas; e
VI - definir, analisar, planejar, medir e melhorar todos os aspectos da disponibilidade de serviços de TI;

CAPÍTULO IV
DO PROCESSO DE GERENCIAMENTO DA DISPONIBILIDADE

Art. 7º. O Gerenciamento da Disponibilidade de Serviços de TIC utilizará como insumo os registros e métricas produzidas
pelo processo de Gerenciamento de Incidentes, nos termos do normativo específico (Portaria-DTIC nº 11, de 16 de dezembro de
2025).
Parágrafo único. As informações provenientes dos incidentes, especialmente aquelas relativas à causa, duração, impacto e
recorrência — deverão subsidiar a análise da disponibilidade, com vistas a:
I – calcular os indicadores de disponibilidade;
II – revisar os níveis de serviço;
III – identificar pontos de falha; e
IV – planejar ações preventivas e de melhoria contínua.
Art. 8º. O Gerenciamento da Disponibilidade compreende, no mínimo, as seguintes atividades:
I – definição dos requisitos e das metas de disponibilidade;
II – monitoramento contínuo da disponibilidade dos serviços;
III – análise de falhas e de eventos de indisponibilidade;
IV – proposição de ações corretivas e preventivas;
V – revisão anual das metas de disponibilidade; e
VI - elaboração do Plano de Disponibilidade.
Parágrafo único. O monitoramento da disponibilidade deverá adotar, como indicador, o percentual de disponibilidade do serviço.

Seção I
Do Plano de Disponibilidade de Serviços de TIC

Art. 9º. O Plano de Disponibilidade é o documento técnico que consolida os requisitos, as metas, as análises de risco e as ações
de melhoria.
Parágrafo único. O Plano de Disponibilidade deverá ser submetido à aprovação do CGESTIC e revisado anualmente ou sempre
que houver mudança relevante no portfólio de serviços.

CAPÍTULO V
DOS PAPEIS E RESPONSABILIDADES

Art. 10. Compete à Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC):
I – instituir, manter e zelar pelo cumprimento desta Política; e
II – assegurar recursos e condições para a execução do Gerenciamento de Disponibilidade de TIC.
Art. 11. Compete à Divisão de Governança e Gestão de TIC (DGGTIC):
I – atuar como gestora do processo de Gerenciamento do Disponibilidade de TIC;
II – monitorar a conformidade do processo a esta Política;
III – acompanhar a execução do Plano de Disponibilidade;
IV - elaborar e revisar o Plano de Disponibilidade; e
V – consolidar e reportar indicadores de disponibilidade às instâncias da área negocial.
Art. 12. Compete à Coordenadoria de Infraestrutura e Telecomunicações (CIT):
I - executar o Gerenciamento da Disponibilidade;
II – monitorar e registrar indicadores;
III – propor melhorias para aumento da disponibilidade dos serviços; e
IV – comunicar indisponibilidades relevantes à DTIC.
Art. 13. Compete à DTIC:
I – comunicar indisponibilidades relevantes às partes interessadas

CAPÍTULO VI
DO MONITORAMENTO, CONTROLE E MELHORIA CONTÍNUA

Art. 13. A disponibilidade dos serviços de TIC deverá ser periodicamente avaliada, com base no indicador de disponibilidade e
relatórios gerenciais para fins de melhoria contínua.
Art. 14. Para fins de gestão e apuração do indicador de disponibilidade, as indisponibilidades dos serviços de TIC classificam-se
em:
I – indisponibilidade não planejada; e
II – indisponibilidade planejada.
§ 1º As indisponibilidades não planejadas deverão ser registradas e tratadas no âmbito do processo de Gerenciamento de
Incidentes, compondo o cômputo do percentual de disponibilidade para fins de aferição dos Acordos de Nível de Serviço (ANS).
§ 2º As indisponibilidades planejadas deverão observar, no mínimo:
I – definição formal da janela de manutenção, com indicação de data, horário, duração estimada, serviços e usuários impactados
ou usuárias impactadas;
II – aprovação prévia pela instância competente;
III – comunicação antecipada aos usuários afetados ou às usuárias afetadas, em prazo compatível com a criticidade do serviço;
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IV – registro formal para fins de rastreabilidade e auditoria; e
V - lições aprendidas.
§ 3º As janelas de manutenção regularmente aprovadas e comunicadas não serão computadas como indisponibilidade para fins de
cálculo do percentual de disponibilidade dos serviços, desde que observados os requisitos previstos neste artigo.
§ 4º O período que exceder o tempo previamente aprovado para a janela de manutenção, ou que gerar impacto superior ao
comunicado, será considerado indisponibilidade não planejada para fins de apuração dos indicadores e dos ANS.

CAPÍTULO VII
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 15. Os casos omissos e as dúvidas de interpretação decorrentes da aplicação desta Política serão dirimidos pela Diretoria de
Tecnologia da Informação e Comunicação (DTIC), podendo, quando necessário, ser submetidos às instâncias superiores de
governança de TIC.
Art. 16 - A Diretoria de Tecnologia de Informação e Comunicação (DTIC) do PJMA tem a prerrogativa de submeter propostas de
atualização do Plano de Disponibilidade, anexo único desta Portaria, à apreciação e aprovação do Comitê de Gestão de TIC.
Art. 17. Esta Portaria deve ser observada por todas as unidades do PJMA e entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência. Publique-se. Cumpra-se.

CLÁUDIO HENRIQUE CARNEIRO SAMPAIO
Diretor de Tecnologia da Informação e Comunicação

Diretoria de Tecnologia da Informação e Comunicação
Matrícula 99176
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